
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 335.265 - SC (2015/0220700-4)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FRANCIVALDO BARBOSA DE MELO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO PRIVILEGIADO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA 
RES FURTIVAE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO. FIXAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO BASEADA NO ITER CRIMINIS. 
OBSERVÂNCIA DO DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19.11.2004.) 
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas.
4. In casu, verifica-se contumácia delitiva do réu, em especial na prática de 
crimes patrimoniais, conforme demostra folha de antecedentes juntada, o que 
demostra desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse 
passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de 
periculosidade social da ação.
5. O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano juridicamente 
relevante. Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a 
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jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da 
relevância da lesão patrimonial.
6. O caso concreto, entrementes, apresenta expressivo valor da res furtivae, 
avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), porquanto equivalente a 22,12 % 
do salário-mínimo à época do fato, em 2013, portanto, bastante superior ao critério 
informado jurisprudencialmente. Ademais, além do puro e simples desfalque 
patrimonial, conforme se verifica no acórdão, a vítima dependia da bicicleta 
furtada como instrumento de transporte ao trabalho, fato que reforça a 
expessividade da lesão ao bem jurídico.
7. A ausência de justificativa pelo Juízo, quanto à escolha de uma das formas de 
privilégio previstas no artigo 155, § 2.°, do Código Penal, viola o princípio do livre 
convencimento motivado, malferindo o disposto no art. 93, IX, da Constituição da 
República.  A fixação do benefício, contudo, foi devidamente justificado no iter 
criminis do réu, que, logo após o furto, procedeu ao desmonte da bicicleta para 
descaracterizá-la, quando então foi preso em flagrante. Mais do que isso, a 
fixação do benefício baseou-se no prejuízo à vítima, que, além de realizar reparos 
na bicicleta, ficou sem seu meio de transporte, especialmente utilizado para o 
trabalho. Mostra-se, pois, fundamentada e proporcional a fixação do redutor de 
um terço da pena, não havendo falar em flagrante ilegalidade.
8. Habeas corpus não conhecido.

 
 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 335.265 - SC (2015/0220700-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FRANCIVALDO BARBOSA DE MELO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 
FRANCIVALDO BARBOSA DE MELO, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado 
de Santa Catarina.

Consta dos autos que o paciente foi condenado às penas de 8 (oito) meses de 
reclusão, a ser cumprido inicialmente em regime aberto, mais 6 (seis) dias-multa, como incurso no 
art. 155, caput, c/c § 2º, do Código Penal.

A Corte a quo, por sua vez, negou provimento à apelação defensiva, nos termos 
da seguinte ementa:

"APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO PRIVILEGIADO (ART. 155, CAPUT, 
C/C O § 2o, DO CÓDIGO PENAL). SUBTRAÇÃO DE UMA BICICLETA. 
PLEITEADA A ABSOLVIÇÃO COM FUNDAMENTO NO PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS ATINENTES AO CASO 
CONCRETO QUE NÃO AUTORIZAM A SUA INCIDÊNCIA. 
PRECEDENTES DOS TRIBUNAIS SUPERIORES.
O valor do bem, embora reduzido, não era irrelevante. Soma-se a isso que a 
subtração causou expressiva lesão jurídica, haja vista que a vítima dependia 
da bicicleta para o seu transporte até o trabalho e teve de arcar com os 
custos do reparo, uma vez que o objeto foi encontrado desmontado, 
tornando inviável a aplicação do princípio da insignificância no caso em 
tela.
MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. CONFISSÃO 
JUDICIAL CORROBORADA PELOS DEMAIS ELEMENTOS DE 
CONVICÇÃO. CONDENAÇÃO MANTIDA. PLEITEADA A APLICAÇÃO 
ISOLADA DA PENA DE MULTA EM RAZÃO DO PRIVILÉGIO. 
EXTENSÃO DA BENESSE SUJEITA À DISCRICIONARIEDADE 
MOTIVADA DO JUIZ. ITER CRIMINIS PERCORRIDO QUE NÃO 
CONSUBSTANCIA FUNDAMENTO APTO PARA A ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE, CONTUDO, DE AMPLIAR O BENEFÍCIO NA 
ESPÉCIE.
1 A confissão, quando corroborada pelos demais elementos constantes 
nos autos, detém força probatória, podendo contribuir para a prolação do 
édito condenatório.
2 Preenchidos os requisitos caracterizadores do privilégio, o réu tem 
direito subjetivo à aplicação das benesses legais, cuja extensão, no entanto, 
será determinada segundo a discricionariedade motivada do julgador, a fim 
de adequar o instituto ao caso concreto. Na espécie, a cominação isolada da 
pena de multa ou a adoção de outros benefícios mostrar-se-iam 
desproporcionais à efetiva lesão ao bem jurídico tutelado.
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RECURSO NÃO PROVIDO" (e-STJ, fl. 120).

Neste writ, a Defensoria Pública indica que os objetos furtados foram avaliados 
em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), de forma que seu valor não obsta a incidência do 
princípio da insignificância. Aduz a ilegalidade da não aplicação única da pena de multa, nos 
termos do art. 155, § 2º do CP, haja vista a ausência de fundamentação idônea para mitigação do 
benefício penal, tendo em vista que foi concedida a redução da pena em um terço.

Postula, assim, a concessão da ordem, para que se reconheça a atipicidade 
material da conduta do paciente.

Pleito de liminar indeferido (e-STJ, fl. 164-167).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 207-212).
É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 335.265 - SC (2015/0220700-4)
RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : FRANCIVALDO BARBOSA DE MELO 

EMENTA

CONSTITUCIONAL E PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. FURTO PRIVILEGIADO. REITERAÇÃO DELITIVA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. VALOR DA 
RES FURTIVAE SUPERIOR A 10% (DEZ POR CENTO) DO SALÁRIO 
MÍNIMO. RELEVANTE LESÃO AO BEM JURÍDICO. FIXAÇÃO DA 
CAUSA DE DIMINUIÇÃO BASEADA NO ITER CRIMINIS. 
OBSERVÂNCIA DO DEVER DE FUNDAMENTAÇÃO. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado, o que não ocorre 
na espécie.
2. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b)  nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19.11.2004.) 
3. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas.
4. In casu, verifica-se contumácia delitiva do réu, em especial na prática de 
crimes patrimoniais, conforme demostra folha de antecedentes juntada, o que 
demostra desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse 
passo, de rigor a inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de 
periculosidade social da ação.
5. O princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em 
certas hipóteses em que, apesar de típica a conduta, ausente dano juridicamente 
relevante. Sobre o tema, de maneira meramente indicativa e não vinculante, a 
jurisprudência desta Corte, dentre outros critérios, aponta o parâmetro da décima 
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parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração penal, para aferição da 
relevância da lesão patrimonial.
6. O caso concreto, entrementes, apresenta expressivo valor da res furtivae, 
avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), porquanto equivalente a 22,12 % 
do salário-mínimo à época do fato, em 2013, portanto, bastante superior ao critério 
informado jurisprudencialmente. Ademais, além do puro e simples desfalque 
patrimonial, conforme se verifica no acórdão, a vítima dependia da bicicleta 
furtada como instrumento de transporte ao trabalho, fato que reforça a 
expessividade da lesão ao bem jurídico.
7. A ausência de justificativa pelo Juízo, quanto à escolha de uma das formas de 
privilégio previstas no artigo 155, § 2.°, do Código Penal, viola o princípio do livre 
convencimento motivado, malferindo o disposto no art. 93, IX, da Constituição da 
República.  A fixação do benefício, contudo, foi devidamente justificado no iter 
criminis do réu, que, logo após o furto, procedeu ao desmonte da bicicleta para 
descaracterizá-la, quando então foi preso em flagrante. Mais do que isso, a 
fixação do benefício baseou-se no prejuízo à vítima, que, além de realizar reparos 
na bicicleta, ficou sem seu meio de transporte, especialmente utilizado para o 
trabalho. Mostra-se, pois, fundamentada e proporcional a fixação do redutor de 
um terço da pena, não havendo falar em flagrante ilegalidade.
8. Habeas corpus não conhecido.

 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

No caso, não se observa flagrante ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus, de ofício.

Como cediço, o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 

Nesse passo, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

In casu, conquanto tecnicamente primário, verifica-se contumácia delitiva do réu, 
em especial na prática de crimes patrimoniais, conforme demostra folha de antecedentes juntada 
(e-STJ, fls. 34-35), o que demostra desprezo sistemático pelo cumprimento do ordenamento 
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jurídico. Nesse passo, de rigor a inviabilização do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e ausência de periculosidade 
social da ação.

A propósito:

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
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origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FURTO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. REINCIDÊNCIA. 
INAPLICABILIDADE.
Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, ressalvado o meu entendimento 
pessoal, mostra-se incompatível com o princípio da insignificância a 
conduta ora examinada, haja vista que o agravante é reincidente 
(precedentes).
Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 811.128/MT, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 04/03/2016.)

Outrossim, o princípio da insignificância baseia-se na necessidade de lesão jurídica 
expressiva para a incidência do Direito Penal, afastando a tipicidade do delito em certas hipóteses 
em que, apesar de típica a conduta, ausente dano juridicamente relevante. Sobre o tema, de 
maneira meramente indicativa e não vinculante, a jurisprudência desta Corte, dentre outros 
critérios, aponta o parâmetro da décima parte do salário mínimo vigente ao tempo da infração 
penal, para aferição da relevância da lesão patrimonial.

No ponto:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. RES FURTIVAE DE 
VALOR INFERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO COM TRÂNSITO EM JULGADO. REINCIDÊNCIA 
NÃO CARACTERIZADA. RECURSO PROVIDO.
1. Além da subsunção formal da conduta humana a um tipo penal, deve 
haver uma aplicação seletiva, subsidiária e fragmentária do Direito Penal, 
para aferir se houve ofensividade relevante aos valores tidos como 
indispensáveis à ordem social.
2. O valor do bem (R$ 20,00) representava, na data do cometimento do 
delito, aproximadamente, 3,2% do salário mínimo vigente, que, à época, era 
de R$ 622,00.
3. A Terceira Seção do STJ, no julgamento dos EAREsp n. 221.999/RS, 
ocorrido no dia 11/11/2015, reafirmou o entendimento de que a aplicação 
do princípio da insignificância, em relação aos crimes de furto, somente 
pode ser afastada quando configurada a reiteração criminosa do réu, 
ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as instâncias ordinárias 
verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. No caso dos autos, o Juízo singular afirmou que o réu, apesar de não 
ostentar condenação com trânsito em julgado, responde a outros processos 
por delitos contra o patrimônio.
5. À falta de condenação transitada em julgado em desfavor do réu, não 
está caracterizada a reiteração delitiva, nos termos da jurisprudência desta 
Corte Superior, de forma que não há óbice, na espécie, para a incidência do 
princípio da insignificância.
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6. Recurso especial provido para reconhecer a atipicidade material da 
conduta, pela aplicação do princípio da insignificância, e, 
consequentemente, absolver o recorrente da prática do delito previsto no 
art. 155, § 2º, do Código Penal, no Processo n. 
0227271-21.2012.8.21.0001 da 9ª Vara Criminal do Foro Central da 
Comarca de Porto Alegre - RS" (REsp 1577904/RS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe 31/03/2016)

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO.  PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SIGNIFICATIVO DA RES FURTIVA. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. INAPLICABILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido 
de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão 
legal de cabimento de recurso próprio. As Turmas que integram a Terceira 
Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em 
detrimento do recurso adequado.
II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso especial, 
situação que implica o não conhecimento da impetração. Contudo, no caso 
de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da ordem 
de ofício.
III - In casu, imputa-se ao paciente o furto de uma carteira contendo 
diversos documentos, cartões bancários e R$ 84,75 (oitenta e quatro reais 
e setenta e cinco centavos) em espécie, que não pode ser considerado 
irrisório, já que equivale a mais de 10% do salário mínimo vigente à época 
do fato (salário mínimo em 2015 - R$ 788,00), inviabilizando o 
reconhecimento da atipicidade da conduta (precedentes).
IV - Ademais, na linha da jurisprudência desta Corte, ressalvado o meu 
entendimento pessoal, mostra-se também incompatível com o princípio da 
insignificância a conduta ora examinada, uma vez que o noticiado delito de 
furto deu-se na forma qualificada, mediante rompimento de obstáculos 
(precedentes). Habeas Corpus não conhecido." (HC 342.945/SC, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 26/02/2016)

O caso concreto, entrementes, apresenta expressivo valor da res furtivae, 
avaliada em R$ 150,00 (cento e cinquenta reais), porquanto equivalente a 22,12 % do 
salário-mínimo à época do fato, em 2013, portanto, bastante superior ao critério informado 
jurisprudencialmente. Ademais, além do puro e simples desfalque patrimonial, conforme se 
verifica no acórdão, a vítima dependia da bicicleta furtada como instrumento de transporte ao 
trabalho, fato que reforça a expessividade da lesão ao bem jurídico.

Por fim, igualmente não há razão ao impetrante quanto ao capítulo acerca do 
benefício de aplicação da pena de multa do art. 155, § 2º, do CP. 

A ausência de justificativa pelo Juízo, quanto à escolha de uma das formas de 
privilégio previstas no artigo 155, § 2.°, do Código Penal, viola o princípio do livre convencimento 
motivado, malferindo o disposto no art. 93, IX, da Constituição da República. 

A fixação do benefício, contudo, foi devidamente justificado no iter criminis do 
réu, que, logo após o furto, procedeu ao desmonte da bicicleta para descaracterizá-la, quando 
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então foi preso em flagrante. Mais do que isso, a fixação do benefício baseou-se no prejuízo à 
vítima, que, além de realizar reparos na bicicleta, ficou sem seu meio de transporte, 
especialmente utilizado para o trabalho. Mostra-se, pois, fundamentada e proporcional a fização 
do redutor de um terço da pena, não havendo falar em flagrante ilegalidade.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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